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Folha n° 	 i  do proc.

N°	 	
•

Adeina Ch=2, - A. Paiaffientar
RE 100.408

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO no. 02- PDL
02- 0001/2008

Susta os efeitos do Decreto
Municipal n°149.1J.5 de 02 de
janeiro de 6(k3.',IFf Xlá,,rputrarr,"-&-é. :30 st.,,ç4e
providências.

I26 FEV 2003	 /

•

A CÂMARA MUNICIAPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° Ficam sustados os efeitos do Decreto Municipal n°. 49.115,
de 02 de janeiro de 2008, que dispõe sobre permissão de uso, à Fazenda do
Estado de São Paulo, da área de propriedade municipal situada na Avenida do
Estado, n°. 900.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua Y,
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Folha	 proc.

CACARA MUNICIPAL DE
nigwa

SAO PAULO	 Adelina Cicone - Azu. PdamentarSA0 PAULO	 Adelina Cicone - Pja. Pdameutat

JUSTIFICATIVA

Segundo disposto no art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município,
cabe ao Poder Legislativo zelar pela preservação de sua competência
legislativa, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar, o que deve ser feito por intermédio de decreto legislativo,
nos termos do artigo 236 do Regimento Interno.

Com efeito, somos sabedores que o Município administra os seus
bens segundo as regras de Direito Público e todo bem público municipal fica
sujeito ao regime administrativo pertinente ao seu uso, conservação e
alienação. Nesse sentido, verdade seja que a "Permissão de Uso" decretada
pelo Poder Executivo não é a forma legal para permitir a utilização do bem de
uso especial da municipalidade por Órgão do Governo do Estado.

Vale lembrar das aulas de direito administrativo, que a "Permissão
de Uso" se presta a consentir ao particular , utilizar o bem público, sendo um
ato administrativo discricionário, precário, negocial, a fim de satisfazer o
interesse de ambos, donde temos o exemplo da instalação de banca de jornal
nos bens de uso comum.

Ao propósito, para formalizar legalmente a posse concedida pelo
Poder Público Municipal ao Órgão do Governo Estadual ter-se-á que adotar o
contrato administrativo denominado"Cessão de Uso", donde se é exigido a
autorização legislativa, haja vista que a transferência da posse será para
Órgão de outra esfera de Governo.

O Ilustre Prof. José Afonso da Silva nos ensina: "o poder
regulamentar consiste num poder administrativo no exercício de função
normativa subordinada, qualquer que seja o seu objeto. Significa dizer que se
trata de um poder limitado. Não é poder legislativo; não pode, pois, criar
normatividade que inove a ordem jurídica. Seus limites naturais situam-se no
âmbito da competência executiva e administrativa, onde se insere. Ultrapassar
estes limites importa em abuso de poder, usurpação de competência, tornando-
se írrito o regulamento dele proveniente".(Curso de Direito Constitucional
Positivo, 5' edição, p. 367).
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N°

Moina Clcone - Ans. Parlamentar

RF. 100.406

Gabinete do Vereador Abou Anni

Destarte, a Lei Orgânica do Município em seu artigo 114, preconiza
que a utilização, por terceiros, dos bens públicos de uso especial dependerá de
Lei e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

Assim, por exorbitar do chamado poder regulamentar e com
fundamento no disposto pelo art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente
projeto.
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ÂNGELA B
Secretária

RDIN ANDREONI
e Apoio Legislativo
SGP-2

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n.°	 _.. 	 g	 2 g/	 / 20 C, 1;3'	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

10 I 03 10g

$1=
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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Procurador Legislativo Supervisor
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Processo 40 /	 10

SEBASTIANA AIA O fl!Eil MARQUES

RF. 51.595

À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação ParÚcipativa.

ANGELA BORRN A-1415kÉtiNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site mwv.prefeitura.so.gov.br/legislacão, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 14 de março de 2008.

RaimárOp Batista
Procurador Supervisor oN Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

SGP-2
Sra. Secretária.

Efetuada a pesquisa e análise, para prosseguimento.

SP., 14/03/08

Procurador Legis fivo Supervisor

Setor de Pesquisa e ASSeSSOna de Análise Prévia
OAB/SP n° 106.926

Palácio Anchieta - Maduto Jazerei, 100 S5o Paulo - 33 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaaelgov.br
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Reg. 11.120
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO16- PAR
16- 01121/2008

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N°0001/08

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que
visa sustar os efeitos do Decreto Municipal n°49.115, de 02 de janeiro de 2.008, que
dispõe sobre a permissão de uso de área de propriedade do Município, situada na
Avenida do Estado, n° 900, à Fazenda do Estado de São Paulo para instalação da

110	
sede do Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo — DETRAN.

Conforme depreende-se da justificativa que acompanha a propositura, o Prefeito teria
exorbitado sua competência regulamentar e administrativa ao editar o Decreto n°
49.115, de 02 de janeiro de 2.008, vez que fez uso indevidamente do instrumento da
permissão de uso para viabilizar a utilização de bem imóvel municipal por outro ente

da federação, quando deveria ter utilizado a concessão de uso, devidamente
precedida de autorização legislativa, nos termos do disposto no art. 114, §§ 1° e 2° da

Lei Orgânica do Município.

Assim, teria o Executivo exorbitado de sua competência, e veiculado, por meio de
decreto, matéria reservada à lei, fato que ensejaria a sustação do mesmo, consoante

preconiza o inciso XIII do art. 14 da LOM, segundo o qual compete ao este Legislativo,
zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos normativos
do Executivo que exorbitem do poder de regulamentar.

A instrumentalização do ato de sustação se dá por intermédio de decreto legislativo,

uma vez que nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição
destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna do Legislativo.

Assim, o instrumento normativo utilizado para veicular a determinação de sustação do
ato do Executivo tido como violador da competência legislativa desta Casa, • é
adequado aos fins a que se propugna, estando em consonância com as normas
regimentais e com a própria definição jurídica do instrumento legal.

Uma vez estabelecida a adequação do ato normativo veiculador da ordem de
sustação, cabe definir, in concreto, se o ato do Executivo Municipal, consubstanciado
no Decreto n° 49.115, de 02 de janeiro de 2.008, exorbitou dos limites de sua

competência, com a conseqüente usurpação das atribúições deste Legislativo.

Inicialmente cumpre observar que, após a propositura deste projeto de decreto

legislativo, o art. 1° do decreto em comento foi alterado (Decreto n° 49.298, de 7 de

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
— — -

17- RELCOM
17- 0350/2008
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Reg. 11.120

• ,12111-2(.111.0.11RW

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
março de 2008) para acrescer a instalação de uma unidade do "POUPATEMPO" no
imóvel e a obrigação da permissionária acomodar no imóvel permitido as instalações
da Defesa Civil do Município e da garagem da Secretaria Municipal de Finanças.

A Lei Orgânica Paulistana, em seu art. 114, regulamenta a utilização por terceiros dos
bens, municipais, que poderá se dar mediante concessão, permissão, autorização e
locação social, conforme o caso e o interesse público ou social, devidamente
justificado o exigir.

• O administrativista Edmir Netto de Araújo' esclarece que o uso privativo de bem
público, ao contrário do uso comum do povo, (...) é titulado. Esse título jurídico, pelo

qual o Estado propicia o uso de bem a particular ou mesmo a outra entidade, com
exclusividade, pode ser de direito privado ou de direito público, conforme esteja ou não
o bem no comércio jurídico privado (...) os bens de uso comum do povo e os de uso
especial, fora do comércio privado, só podem (e quando podem) ter seu uso

propiciado por instrumentos de direito público, tais como autorização, permissão e
concessão de uso, nos quais a supremacia da administração se revela pelo regime
jurídico público, exorbitante e derrogatório do direito comum: constituição por ato ou

contrato administrativos, exercício sob controle e fiscalização do Poder Público,

extinção por término do . prazo, caducidade, revogação, rescisão unilateral,
precariedade em graus variados. Ressalte-se, não obstante, que também os bens
dominiais podem (e devem, e geralmente o são), na outorga do uso exclusivo, ser
objeto dos citados instrumentos de direito público, para que o Estado não abdique de
sua posição de supremacia frente ao particular, em razão do interesse público. Ao

contrário das concessões e permissões de serviço público, o uso privativo de bens
públicos não dispõe de disciplina legal, em nível nacional. (...) Assim, evidencia-se a
importância da construção doutrinária e jurisprudencial sobre tais instrumentos

jurídicos de outorga de uso privativo de bem público.

A Lei Orgânica Paulistana claramente optou por utilizar instrumentos de direito público
para permitir a utilização dos bens municipais por terceiros.

Entretanto, o texto do art. 114 da Carta Paulistana não distingue bens móveis de
imóveis, à exceção da locação social.

Assim, cumpre averiguar se haveria impedimento à utilização da permissão de uso de
bem imóvel municipal por outro ente da federação ou se somente seria aplicável a
modalidade de concessão de uso.

Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Saraiva, 2005, p. 1085/6.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Foiit."—"irriérr""a"""8—do—i

Proc35s0 n° 001/08
• --Fábio de Castro Paiva

11.12,0d

Esclarece a administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 2, que permissão de uso é o
ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a
Administração Pública faculta a utilização privativa de bem público, para fins de
interesse público. A permissão pode recair sobre bens públicos de qualquer espécie.

A permissão de uso de que trata o Decreto Municipal n°49.115, de 02 de janeiro de
2.008, consiste em ato administrativo unilateral (decreto), discricionário e precário (não
há estabelecimento de prazo), gratuito, pelo qual a Administração municipal faculta a
utilização parcialmente privativa (dado o encargo de acomodar no imóvel permitido as

• instalações da Defesa Civil do Município e da garagem da Secretaria Municipal de
Finanças) de um bem imóvel municipal.

Assim, presentes as condições para a utilização da permissão de uso no caso

concreto.

Por outro lado, leciona a mesma administrativista 3, concessão de uso é o contrato
administrativo pelo qual a Administração Pública faculta ao particular a utilização
privativa de bem público, para que a exerça conforme a sua destinação. (..) A
concessão é o instituto empregado, preferentemente à permissão, nos casos em que a
utilização do bem público objetiva o exercício de atividades de utilidade pública de
maior vulto e, por isso mesmo, mais onerosas. Este assume obrigações perante
terceiros e encargos financeiros elevados, que somente se justificam se ele for
beneficiado com a fixação de prazos mais prolongados, que assegurem um mínimo de

110 
estabilidade no exercício de suas atividades. Em conseqüência, a forma mais
adequada é a contratual, que permite, mediante acordo de vontades entre conceáente
e concessionário, estabelecer o equilíbrio econômico do contrato e fixar as condições
em que o uso se exercerá, entre as quais a finalidade, o prazo, a remuneração, a
fiscalização, as sanções. A fixação de prazo, além de ser uma garantia para o
concessionário, sem a qual ele não aceitaria a concessão, é exigência legal que
decorre da Lei n° 8.666, de 21-6-93, cujo art. 57, § 3°, veda contrato com prazo

indeterminado.

É impossível em sede de análise deste projeto averiguar as razões e interesses da

Municipalidade e da Fazenda do Estado de São Paulo no uso do imóvel objeto do

decreto em apreço. Entretanto, não há dúvida que seus termos refletem a

convergência dos interesses das partes, sem a qual não faria sentido a expedição do

decreto. Assim sendo, verifica-se que a permissionária entendeu que a indefinição de

2 Direito Administrativo, São Paulo, Atlas, 1999, p. 542.

3 Ob. cit., p. 544.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

fr.... •

oih n° (i""

Prornsso n° 031/08i FáLio de Castu• alva	

1

Reo. 1 /.120	 "'

prazo para a permissão estava coerente com sua destinação e utilização, mesmo em

se tratando de instalação de serviços públicos afetos ao Estado. Ou seja, a

estabilidade aparentemente não é requisito essencial para a permissionária.

É possível concluir portanto, apesar das limitações sobre o conhecimento dos detalha

sobre os interesses envolvidos, que ambas as modalidades (permissão e concessão

de uso) poderiam ser utilizadas.

Imperioso, portanto, delimitar o que se enquadra dentro da competência administrativa

do Prefeito para a análise da legalidade ou não da presente propositura.

Do supra-exposto e do teor do art. 111 da Lei Orgânica, observa-se que ao Prefeito

competirá decidir, segundo seus critérios de conveniência e oportunidade, se

possibilitará, ou não, a utilização de bem público por terceiros, na forma de concessão

ou permissão de uso, já que cabíveis ambas as modalidades.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in

Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), há limites para

atuação nesse campo pela Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,

exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos

administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 

mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca 'distintiva

entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o

Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e

concretos de administração" (grifos nossos)

.	 .
Desta forma, somos pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE, da
propositura em apreço, uma vez que a pretendida sustação do Decreto n° 49.115/08,
não apresenta fundamentos jurídicos.

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 21 IG IOJ
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CAUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

•

r....-..........................

o p

LFo._dr:oce::sso n e'.__Oa- ot108:1

Técnico À dmisistratiâ'Cr g

Liziã Oshiro	 — gi

É

São Paulo, 02 de outubro de 2008.

Memo SGP -2 n° 58/2008

Ao Nobre Vereador

• Abou Anni (PV)

O PDL n° 0001/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela ILEGALIDADE e INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

rn

ÂNGELKÉORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Abou Anni

rOINWIMMMTIPMAK.7111RM.4101,1917.~.1

IF011E:I n'	 t

1 do processo n° 00c2-.0%

)	 1..12:in Osfi iro --,

I.	
Técnico A d :r.:: nistmii vc

i

•

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO.

11 - REC

11- 0122/2008

EU, VEREADOR ABOU ANNI, venho, respeitosamente perante Vossa
Excelência, com fundamento no art. 79 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de São Paulo, em atenção à notificação da Secretaria de Apoio
Legislativo, quanto ao parecer proferido pela ilegalidade e inconstitucionalidade

•	
ao Projeto de Decreto Lei n°. 0001/2008, pela Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, recebida dia 24/09/2008, interpor

RECURSO AO PLENÁRIO

na conformidade das razões de direito aduzidas a seguir:

O Projeto em Exame pretende sustar os efeitos do Decreto Municipal n°.
49.115, de 02 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a permissão de uso, à
Fazenda do Estado de São Paulo, da área de propriedade Municipal situada na
Avenida do Estado, n°. 900.

Outrossim, o projeto deve prosperar, pois se encontra lastreado nos
fundamentos legais que veremos a seguir:

Vd. Jacarei, 100 - 4°. Andar - Sala 406- São Paulo/SP- CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 3396.3958
abouanni@uol.com.br
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_

oina n

ui°, 07 de outubro de 2008.PLll (, ww, _

ANNI
ereador

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Abou Anni

Segundo disposto no art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município, cabe ao Poder
Legislativo zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os
atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar, o
que deve ser feito por intermédio de decreto legislativo, nos termos do artigo
236 do Regimento Interno.

Com efeito, somos sabedores que o Município administra os seus bens
segundo as regras de Direito Público e todo bem público municipal fica sujeito
ao regime administrativo pertinente ao seu uso, conservação e alienação.
Nesse sentido, verdade seja que a "Permissão de Uso" decretada pelo Poder
Executivo não é a forma legal para permitir a utilização do bem de uso especial
da municipalidade por órgão do Governo do Estado.

Vale lembrar das aulas de direito administrativo, que a "Permissão de Uso" se
presta a consentir ao particular utilizar o bem público, sendo um ato
administrativo discricionário, precário, negociai, a fim de satisfazer o interesse
de ambos, donde temos o exemplo da instalação de banca de jornal nos bens
de uso comum.

Ao propósito, para formalizar legalmente a posse concedida pelo Poder Público
Municipal ao órgão do Governo Estadual, ter-se-á que adotar o contrato
administrativo denominado "Cessão de Uso", donde se é exigido a
autorização legislativa, haja vista que a transferência da posse será para
Órgão de outra esfera de Governo.

Destarte, a Lei Orgânica do Município em seu artigo 114, preconiza que a
utilização, por terceiros, dos bens públicos de uso especial dependerá de Lei e
far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato.

Do exposto, observando-se o Princípio Constitucional da Legalidade, bem
como a prerrogativa para a iniciativa da presente propositura, embasada no Art.
14, inciso XIII e Art. 37, ambos da Lei Orgânica do Município, REQUEIRO A
REJEIÇÃO DO PAREÇtER PROFERIDO PELA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAig LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA.

Vd. Jacarel, 100 — 4°. Andar — Sala 406 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958
abouanni@uol.corn.br
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	 

do  processo n.° 02—  O\ /200a.  05/01/2009 (a) 	  

Aria d3Áito 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

a 	m -ida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela B din Andreoni 
Secretária e poio Legislativo 

SGP - 2 
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Segue(m) juntadü(3), nesta data, 
documento(s) rubricadv(s) Sob 
n°A 5c,  	e folha cL  informação  

sob n° 	 j o _ I 

o Ferrent 
Assiotenle Parla me ntar 

RF 100.702 

SECRETAR , A  DE  DOCUMENTAÇÃO 
SUPERV1S, _) DE ARQUIVO GERAL 

Uri/RAJARA DE F. PRESTES FINO CONSULTOR  TÉCNICO - HISTÓRIA 
RF. 11.215 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° A 5 do Processo . 
J- 	 de  

erretra 
Mante Parlamenter 

RF 100.702 

REQUERIMENTO D n° . 

RDS 

15 1/20 17  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

k- .1 

e Projeto de Lei n". 98/2005; 
	 r:-;; 

• Projeto de Lei n". 152/2005; 

• Projeto de Lei n". 826/2005; 

• Projeto de Lei n". 827/2005; 

• Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projeto de Resolução n". 006/2006 

• Projeto  de  Resolução n". 025/2006 

• Projeto de Lei n". 381/2006; 

• Projeto de Lei n". 615/20(16; 

• Projeto de Lei n". 616/2006; 

• Projeto de Resolução n". 017/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

e Projeto de Lei n". 785/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008; 

• Projeto de Decreto Legislativo re. 17/2008; 

• Projeto de Lei n". 138/2008; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n°  /1€  do Processo 
n° 	 .,24)0$ 

am« I r•or Apie • »: triedirtd--: 
AnCiste ,e ariamenter 

RF 100.702 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 381/2008; 

• Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

• Projeto de Lei n". 048/2010; 

• Projeto de Lei n". 249/2010; 

• Projeto de Lei n". 287/2010; 

• Projeto de Lei n". 454/2010; 

• Projeto de Lei n". 455/2010; 

• Projeto de Lei n". 032/2011; 

• Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

• Projeto de Lei n". 432/2011; 

• Projeto de Lei n". 454/2011; 

• Projeto de Resolução n". 011/2012; 

• Projeto de Lei n". 063/2012; 

• Projeto de Lei n". 209/2012; 

• Projeto de Lei n". 210/2012; 

• Projeto de Lei n". 270/2012; 

e Projeto de Lei n". 287/2012; 

• Projeto de Lei n". 334/2012; 

• Projeto de Lei n". 421/2012; 

• Projeto de Lei n". 544/2012; 

• Projeto de Lei n". 545/2012; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

e Projeto de Lei n". 3/2013 

• Projeto de Lei n". 119/2013 
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Folha n° 	do Processo 

ten 	r,ritar 
Pt= 

?3/4r,Ae. 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 272/2013 

• Projeto de Lei n". 274/2013 

• Projeto de Lei n". 460/2013 

• Projeto de Lei n". 475/2013 

e Projeto de Lei n". 672/2013 

• Projeto de Lei n". 738/2013 

• Projeto de Lei n". 833/2013; 

• Projeto de Lei n". 868/2013; 

• Projeto de Resolução n". 007/2014 

e Projeto de Lei n". 144/2014 

• Projeto de Lei n". 168/2014 

• Projeto de Lei n". 173/2014 

o Projeto de Lei n". 188/2014 

• Projeto de Lei n". 189/2014 

• Projeto de Lei n". 190/2014 

• Projeto de Lei n". 191/2014 

le Projeto de Lei n". 192/2014 

o Projeto de Lei n". 445/2014 

o Projeto de Lei n". 454/2014 

e Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

• Projeto de Lei n". 116/2015 

• Projeto de Lei te. 209/2015 

• Projeto de Lei n". 233/2015 

• Projeto de Lei n". 267/2015 
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Folha n°  /1£  do ProceS7 
0,) -  

JO. 	rto Ferrera 
fragedant:-.. Parlementa' 

RF 100.702 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• Projeto de Lei n". 356/2015 

• Projeto de Lei n". 374/2015 

• Projeto de Lei n". 399/2015 

• Projeto de Lei n". 515/2015; 

• Projeto de Lei n". 600/2015; 

• Projeto de Lei n". 35/2016 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

• Projeto de Lei n". 84/2016 

• Projeto de Lei n". 325/2016 

• Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de Lei n". 435/2016 

e Projeto de Lei n". 534/2016 

Sào Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala da  Sessões,  

Vereador Tripoli 

Líder  do PV 
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16/02/2017 

CALEARI 
oie do Processo Legislativo 

P.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n`' 	  de 20 	 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

0  .2' / 	"  (a) 	 
retra 

Miet3nte Parlamentar 
Rf 100.702 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 0 ,2 / Lc fl  

UBIRAJARA DE FARI4S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha 	20 

Proc. N°_02-001/2008 

 

Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL 1/08 

Realizada a pesquisa legislativa, além da  legislação eventualmente já acostada no 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo (cópia parcial). 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que  dispõe  sobre as 
concessões e permissões  de uso de áreas municipais; altera o § 1 0 do art. 3° da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007. 

- Decreto Municipal n°49.115, de 2 de janeiro de 2008, que  dispõe  sobre  permissão 
de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da área de propriedade municipal situada 
na Avenida do Estado, n° 900. 

- Decreto Municipal n° 49.298, de 7 de março de 2008, que altera o artigo 1° do 
Decreto n° 49.115, de 2 de janeiro de 2008, que dispõe sobre  permissão  de uso, à 
Fazenda do Estado de São Paulo. Decreto Revogado. 

- Decreto Municipal n° 52.966, de 10 de fevereiro de 2012, que, dentre outros, revoga 
o Decreto n° 49.298/08. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21, para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 12-13. 

São Paulo, 11 de abril de 2017. 

Christiana 	m. í hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 

Folha 	21 

Proc. N°_0=08 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO 	 17 

§ 1° - As  Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da  investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do § 2 °  do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno,  poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de  órgãos  da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 2° - 0 Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - 0 Processo Legislativo compreende a  elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As  deliberações  da Câmara Municipal e das suas 
Comissões  se  darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de  cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 

votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 

Câmara Municipal, com um intervalo mínimo  de 48 (quarenta e 

oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§, 3 0  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos,  na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1 0 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I -  criação, extinção  ou transformação de cargos,  funções 
ou empregos públicos na  administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de  remuneração  dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV -  organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V -  desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - 0 Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

1° - Se a Câmara Municipal  não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a  deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do  parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 -  O  Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará  os casos de decreto legislativo e de  resolução. 

Art. 40 - A  discussão e votação  de matéria constante da 
Ordem do Dia só  poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
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1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá  do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à  sessão. 

2 °  - Os projetos de lei e a  aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3 0  -  Dependerão  do voto favorável  da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV -  criação  de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V -  concessão  de serviço público; 
VI -  concessão  de direito real de uso; 
VII - alienação  de bens imóveis; 
VIII -  autorização  para  obtenção  de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei  orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão  do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII -  criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos  órgãos  da 
Administração Pública; 

XIII - realização  de  operações  de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição  de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI -  alteração  de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções  de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX -  concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 4 0  -  Dependerão  do voto favorável  de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
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III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§. 5 0  - Dependerão  do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II -  destituição  dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV -  concessão  de título de  cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V -  moção  de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências publicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação  do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio -ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI -  atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

1° - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2° -  Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação  de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 
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Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

§ 1 0  - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrario ao interesse público, 
veta-lo-à total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

§ 2° - Sendo negada a  sanção,  as  razões  do veto  serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

§. 3 0  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a  sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no § 7° deste artigo. 

§, 4 0 
 - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 

parágrafo anterior, o veto  será  incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação  final. 

§ 5° - A Câmara Municipal  deliberará  sobre o veto, em um 
único turno de  votação e discussão,  no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

6 0 - Se o veto  não  for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

7° - Se a lei  não  for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos §§ 3 °  e 5 ° , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará  e, se este  não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - 0 projeto de lei que receber parecer contrario, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, sera tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos  cidadãos prevista nos arts. 5°, 
36 e 37 desta Lei,  será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros, 
sera necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 

plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 

da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 

referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1 °  - 0 Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 

incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a  divulgação  dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As  questões  relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2 °  - Ficam excluídas  do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis específicas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração  da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO  CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTARIA 
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Art. 	47 	- 	A 	fiscalização 	contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da  administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia  de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

1 0 -  Prestará  contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que, 
em nome deste, assuma  obrigações  de natureza pecuniária. 

§. 2° - As contas do  Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício,  na 
Câmara Municipal e no órgào técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições  da sociedade, os quais  poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 48 - 0 controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que  serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da  administração direta, autarquias, empresas 

públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações 

instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as 

contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; 

III - apreciar, -para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, excetuadas as  nomeações  para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que  não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
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IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas  Comissões; 
b) por cidadãos  que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela  União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas  Comissões  ou lideranças  partidárias,  sobre a 
fiscalização  contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis  as  sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências  necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência. 

X - sustar, se  não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a  decisão  à Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1°, deste 
artigo; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 
ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão  de  criação,  
transformação e extinção de cargos, empregos e funções  do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a  fixação  da respectiva 
remuneração, observados os  níveis  de  remuneração  dos servidores 
da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.) 

1° - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que  solicitará,  de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 2° - Para efeito da  apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exercício financeiro. 
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§ 3 0  - Para os fins previstos no inciso III, os  órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

4 0 - As  decisões  do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

§ 5 0  - 0 Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento. 

.5 6° - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação,  as contas referidas no inciso 
I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a  deliberação 
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a  votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 49 - 0 Tribunal de Contas,  órgão  de auxílio da Câmara 
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no 
Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo 
as  atribuições previstas na  Constituição  da República, no que 
couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de Sao Paulo serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III 	- notórios conhecimentos jurídicos, 	contábeis, 

econômicos e financeiros ou de  administração pública; 
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior. 

V -  não  incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da  legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 
escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação  da Câmara 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 
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§ 1° - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a  indicação dev

11.274
era 

ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando a 
Câmara Municipal pela  aprovação  ou  não  do nome indicado, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, sera definida por lei. 

§ 3° - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do  Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal  exercerá  a fiscalização sobre 
os atos internos do Tribunal de Contas do  Município podendo, a 
qualquer momento, por deliberação  de seu Plenário, realizar 
auditorias, inspeções  ou quaisquer medidas que considere 
necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas  Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou  subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

§ 1° -  Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2 °  - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões  Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave  lesão  à economia pública, proporão  à 
Câmara sua sustaçâo. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão,  de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

- avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a  execução  dos programas de governo e dos 
orçamentos do  Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da  gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de  aplicação  de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 
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III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua  missão 
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimento de sua  função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município,  programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

.5 1 0  - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município  terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da  administração 
direta e indireta do  Município. 

§ 2° - Os  responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da  Constituição  da República,  deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 

definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 

legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 

estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, 	em nível  local, 	do processo de 

Planejamento Municipal e em especial da  elaboração das 

propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 

bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 
Il - participar, em nível  local, da  fiscalização  da 

execução do orçamento e dos demais atos da administração 

municipal; 
III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 

Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 

da  população  local. 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da  administração  e, 
para a  composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As  contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias,  de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As  contratações por tempo determinado 
efetivadas na  área  da  Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da  administração direta e 
indireta, que, por ação  ou  omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os  princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na  degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

§ 1 0 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de  proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a  administração  dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 
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Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará  os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A  alienação  de bens municipais, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliaçâo e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá  de avaliação 
prévia, de  autorização legislativa e de  licitação, salvo nos 

seguintes casos: 
I - Fica dispensada de  autorização legislativa e de 

licitação: 
a) a  alienação, concessão  de direito real de uso e cessão 

de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 

de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da  Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário  do único imóvel lindeiro de  área 
remanescente ou resultante de obra pública, área  esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de  licitação  os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da  Administração Pública de qualquer esfera de 

governo; 
b)dação em pagamento; 
c)doaçào, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão  ou entidade da 

Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 

entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 

interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 

constar da escritura de  doação  os encargos do  donatário, o 

prazo para seu cumprimento e cláusula  de  reversão e 

indenização; 
d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 

das finalidades precípuas da  administração, cujas necessidades 

de  instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 

que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 

avaliação prévia. 
III - independe de  autorização legislativa a  alienação  dos 

imóveis incorporados ao patrimônio público por força de 

adjudicação  de bem integrante de herança declarada vacante, de 

adjudicação  de bem por cobrança de dívida, de  arrecadação  de 

bem com fundamento na lei civil e dos bens originários  de  dação 

em pagamento por débito tributário, desde que comprovada a 

necessidade ou utilidade da alienação. 
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§. 2° - A  alienação  de bens móveis  dependerá  de  avaliação  

prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

-  doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após  avaliação  de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a  legislação  
específica e após  autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da  legislação  pertinente e 

condicionada à  autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da  Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° -  O  Município, preferentemente à venda ou  doação  de 
seus bens imóveis,  outorgará concessão  de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§. 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse publico e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no  § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de  licitação  se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o § 
1°, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou 
inciso III ao § 1°) 

Art. 113 - A  aquisição  de bens imóveis, por compra ou 
permuta,  dependerá  de prévia avaliação e autorização  
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão  ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão,  permissão,  autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse publico ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A  concessão administrativa de bens públicos depende 
de  autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o  § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço publico, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse publico ou social devidamente 
justificado. 
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§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A  permissão  de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização  será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da  duração  da obra ou do serviço. 

6° - A  locação  social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de  autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de  locação,  nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de  arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5 °  do art. 112 desta lei. 

§ 8° - 0 Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a  identificação  dos bens 
municipais objeto de  concessão  de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinaçâo e 
o beneficiário. 

§ 9° -  Serão nulas de pleno direito as  concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A  autorização legislativa para  concessão 
administrativa deixará  de vigorar se o contrato não  for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da  publicação  da lei ou da data nela 

fixada para a prática do ato. 
(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 

alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 

anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 
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Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 

será feita pelo órgão oficial do Município. 

§. 1° - A  publicação  dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na  administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação  local,  poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - 0 Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da  administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1 0 , do art. 37 da  Constituição  da 
Republica. 

1 °  - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

2' -  O  não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua  apuração, sem prejuízo  da  suspensão  da publicidade. 

Art. 119 -  O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou  associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão,  para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de  situações  de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua  expedição. 
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Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPITULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo -único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 

destino do lixo; 
(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de  concessão  ou 

permissão, nos termos desta lei. 

1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 

como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 

proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 

importará a  rescisão  do contrato sem direito a indenização. 

2' - A lei fixará e graduará as  sanções  a serem impostas 

às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
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16.373/2016 - Altera o art. 1° desta Lei. 
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Proc. N°_02- 1/ 008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe  sobre as  concessões e permissões  de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 3 0  da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As  concessões e permissões  de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a titulo oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as  hipóteses  de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua  fiscalização. 
Art. 2°. Observadas as  condições  da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física  ou  jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas  associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões  de 
uso, a titulo oneroso, de  áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 3 0 •  Ficam isentos do Imposto Predial os  imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a  agremiações 
desportivas. 
§ 1°. A  isenção somente sera concedida se os  imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no  exercício  de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2°. 0 beneficio depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 3°. A  isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 40 . Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 5 0 .  O § 1° do art. 3 0  da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 6 0 . Esta lei entrera em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. N°_02-001/2008 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49115 

Total de referências : 1  

Livie  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: DECRETO  N°49.115  02/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre permissão de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da  área  de propriedade 
municipal situada na Avenida do Estado, no 900. 

Alterações: Dec. 49.298/2008 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; Dec. 52.966/2012 - Altera o art. 1 0  deste 
Decreto. 
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Proc.  N°_1/2008  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 49.115, DE 2 DE JANEIRO DE 2008 
Dispõe  sobre  permissão  de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da área de 
propriedade municipal situada na Avenida do Estado, no 900. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4 0 , da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica permitido à Fazenda do Estado de São Paulo, para instalação da sede do 
Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP, o uso, a titulo precário 
e gratuito, da  área  de propriedade municipal, com edificações, situada na Avenida do 
Estado, no 900, com 50.804,09m 2  (cinqüenta mil, oitocentos e quatro metros e nove 
decímetros quadrados), configurada na planta no A-12.274/03 do arquivo do 
Departamento Patrimonial, juntada à fl. 75 do processo administrativo no 2007- 
0.239.551-6. 
Art. 2o. A área de que trata o artigo 1 0  sera minudentemente descrita por ocasião  da 
formalização, pelo Departamento Patrimonial, do respectivo Termo de  Permissão  de 
Uso. 
Art. 3 0 . Do Termo de  Permissão  de Uso, além das cláusulas usuais, deverá constar 
também que a permissionària fica obrigada a: 
I - não utilizar a  área  para finalidade diversa da prevista no artigo 1 0, bem como não 
cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros; 
II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias na área cedida, sem prévia aprovação 
do projeto pelas unidades municipais competentes; 
III - não permitir que terceiros se apossem do  imóvel, bem como dar conhecimento 
imediato à Prefeitura de qualquer turbação  de posse que se verifique; 
IV - zelar pela limpeza e conservação do imóvel e das benfeitorias nele construídas, 
devendo providenciar, às suas expensas, qualquer obra de  manutenção  que se fizer 
necessária; 
V - responder, perante o Poder Público, por eventuais taxas, tarifas e impostos 
referentes ao imóvel; 
VI - arcar com todas as despesas decorrentes da  permissão,  inclusive aquelas 
concernentes ao consumo de água, energia elétrica e similares; 
VII - restituir a área imediatamente, tão  logo solicitada pela Prefeitura, sem direito de 
retenção e independentemente de pagamento ou indenização pelas benfeitorias 
executadas, ainda que  necessárias,  as quais  passarão  a integrar o patrimônio 
municipal; 
VIII - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de perfeita visibilidade, placa 
informativa sobre a propriedade do bem e condições de sua  ocupação. 
Art. 4o. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste decreto e no Termo de  Permissão  de Uso. 
Art. 5 0 • A Municipalidade não  sera  responsável,  inclusive perante terceiros, por 
quaisquer prejuízos das obras, serviços e trabalhos a cargo da permissionària. 
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de  Gestão  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49298 

Total de referências : 1  

Folha 
	

34 

Proc. N°_02- 1/2008 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: DECRETO N0  49.298 07/03/2008 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Altera o artigo 1° do Decreto n 0  49.115, de 2 de janeiro de 2008, que dispõe sobre  permissão  
de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da área de propriedade municipal situada na 
Avenida do Estado, n0  900. 

Revogação: Decreto n0  52.966/2012 - Revoga este Decreto. (ver documento) 
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Proc.  N°_02-0Q1/2008 

Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO No 49.298, DE 7 DE MARÇO DE 2008 
Altera o artigo 1 0  do Decreto  n°49.115, de 2 de janeiro de 2008, que  dispõe  sobre 
permissão  de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da  área  de propriedade 
municipal situada na Avenida do Estado, no 900. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 40 , da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1o. 0 artigo 1 0  do Decreto no 49.115, de 2 de janeiro de 2008, acrescido de 
parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1o. Fica permitido à Fazenda do Estado de São Paulo, para instalação da sede do 
Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo — DETRAN e de unidade do 
"Poupatempo", agregando outros serviços voltados ao atendimento do público em 
geral, o uso, a titulo precário e gratuito, da área de propriedade municipal, com 
edificações, situada na Avenida do Estado, no 900, com 50.804,09m 2  (cinqüenta mil, 
oitocentos e quatro metros e nove  decímetros quadrados), configurada na planta A-
12.274/03 do arquivo do Departamento Patrimonial, juntada à fl. 75 do processo 
administrativo no 2007-0.239.551-6. 
Parágrafo  único. A permissionària fica incumbida de providenciar, na  área objeto deste 
decreto, a reacomodaçâo das instalações  da Defesa Civil do  Município e da garagem da 
Secretaria Municipal de Finanças, que anteriormente ocupavam a  área  municipal 
situada na Rua Afonso Pena, Bom Retiro, cedida ao Governo do Estado por meio do 
Decreto no 49.227, de 18 de fevereiro de 2008."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de março de 2008, 455° da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE,  Secretária  Municipal de  Gestão  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N°02-001/2008 

Lívia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52966  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Titulo: DECRETO N 0  52.966 10/02/2012 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 1° do Decreto no 49.115, de 2 de janeiro de 2008, que dispõe sobre permissão 
de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da área de propriedade municipal situada na 
Avenida do Estado, no 900, Bom Retiro. 

Revogação: Revoga o Decreto no 49.298/2008. (ver documento) 
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Proc. N°02-001/2008 

1■—)  

Lívia Salomão Nogueira 

PUBLICADO DOC 11/02/2012, p. 1 c. 1-2 
	 RF 11.274 

DECRETO No 52.966, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2012 
Altera o artigo 1 0  do Decreto no 49.115, de 2 de janeiro de 2008, que  dispõe  sobre 
permissão  de uso, à Fazenda do Estado de São Paulo, da  área  de propriedade 
municipal situada na Avenida do Estado, no 900, Bom Retiro. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4 0, da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 1 0  do Decreto no 49.115, de 2 de janeiro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica autorizada a outorga de  permissão  de uso à Fazenda do Estado de 
São Paulo, a titulo  precário e gratuito, para instalação da sede do Departamento 
Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN/SP e de unidade do "Poupatempo", da 
área  de propriedade municipal, com edificações, situada na Avenida do Estado, no 
900, com 50.050,43m 2  (cinquenta mil e cinquenta metros e quarenta e três 
decímetros quadrados), configurada na planta DGPI 00.098_02, juntada à fl. 362 
do processo administrativo n 0  2007-0.239.551-6."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 49.298, de 7 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,  Secretário  Municipal dos Negócios  Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS,  Secretário  Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2012. 
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